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REDUZINDO DANOS E AMPLIANDO VIDAS: RELAtO DE UMA 
ExPERIêNcIA DE EStágIO NO cUIDADO DE PESSOAS cOM USO, 
USO AbUSIVO E DEPENDêNcIA DE SUbStâNcIAS PSIcOAtIVAS

REDUCING DAMAGES AND EXPANDING LIVES: REPoRt of AN INtERNShIP 
EXPERIENCE IN thE CARE of PEoPLE wIth USE of, AbUSIVE USE of AND 

DEPENDENCE oN PSyChoACtIVE SUbStANCES

O presente relato tem por objetivo apresentar a ex-
periência de estágio curricular da primeira turma do curso 
técnico de Reabilitação de Dependentes Químicos – PRO-
NATEC-FAMETRO, expondo as problemáticas, as inquieta-
ções, as vivências e outros assuntos que perpassaram as prá-
ticas desenvolvidas durante esse tempo. 

O curso de Reabilitação de Dependentes Químicos foi 
desenvolvido a partir da parceria entre o Programa Nacional 
de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego – PRONATEC, cria-
do pelo Governo Federal (BRASIL, 2011) e a Faculdade Me-
tropolitana de Fortaleza – FAMETRO. Esta parceria durou 
dois anos, entre 2014 a 2016, tendo, infelizmente, formado 
apenas uma turma do referido curso. 

A proposta do curso foi pioneira no estado do Ceará e 
foi criada para capacitar agentes de nível médio para atuar em 
equipes multiprofissionais nos serviços de atenção a pessoas 
com problemas decorrentes do uso ou abuso de substâncias 
psicoativas (BRASIL, 2002). Os alunos devem ser preparados 
para atuar em atividades educativo-preventivas, clínico-re-
cuperativas e de reabilitação, a partir do referencial da Redu-
ção de Danos (MARLATT, 1999), estando em consonância 
com a Reforma Psiquiátrica e as atuais políticas de Saúde 
Mental do Ministério da Saúde (BRASIL, 2002). A Redução 
de Danos é caracterizada como uma abordagem ao fenôme-
no das drogas que visa minimizar danos sociais e à saúde 
associados ao uso de substâncias psicoativas. Suas estratégias 
são voltadas para qualquer cidadão, desde aquele que não 
experimentou drogas até aquele com uso problemático. No 
entanto, em geral, as abordagens têm como prioridade popu-
lações em contextos de vulnerabilidade (MARLATT, 1999).

Por ter sido a primeira turma, tanto na instituição FA-
METRO como no estado do Ceará, houve desafios que se 
inseriram nos processos de aprendizagem e contribuíram 
para o seu enriquecimento, embora, em alguns momentos, 
os desafios não conseguiram ser superados. Em relação ao 
estágio curricular, este ocorreu ao longo dos últimos quatro 
meses do curso, e o principal desafio foi construir o seu cam-
po, agregando parcerias com serviços que faziam o cuidado 
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de pessoas com uso, abuso e/ou dependência 
de substâncias psicoativas. Por ser um curso 
novo, os locais demonstravam receio de rece-
ber os alunos por não saber ao certo quais ati-
vidades eles poderiam desenvolver. Diversas 
reuniões foram realizadas entre a supervisora 
do curso e os gestores dos locais estimados no 
intuito de apresentar a proposta e definir as 
ações dos estagiários. 

Para que os alunos pudessem ter ex-
periência ampla e diferenciada dos diversos 
campos que compõem o cuidado em saúde de 
pessoas em situação de uso, abuso ou depen-
dência de substâncias psicoativas, o campo de 
estágio foi dividido nos seguintes locais, todos 
na cidade de Fortaleza: um Centro de Atenção 
Psicossocial Infantil – CAPSi, um Centro de 
Atenção Psicossocial Álcool e Drogas – CAPS 
AD, ambos sob a gestão municipal; uma Uni-
dade de Acolhimento – UA, sob gestão estatal; 
um projeto de Redução de Danos desenvolvi-
do pela Secretaria de Política Sobre Drogas do 
Estado do Ceará; uma organização não-gover-
namental que atua no ensino de música e dan-
ça para crianças e adolescentes em situação de 
vulnerabilidade e um projeto de Doze Passos 
(NARCÓTICOS ANÔNIMOS, 2009), vincu-
lado à Igreja Batista Central. Cada uma delas 
tinha suas especificidades quanto ao público-
-alvo e as propostas terapêuticas. Acreditamos 
que essa multiplicidade de abordagem propor-
cionou aos alunos uma aprendizagem holísti-
ca quanto à promoção da saúde, prevenção de 
uso abusivo, tratamento e reabilitação. 

Os alunos foram divididos em equipes 
de até seis integrantes e atuaram em torno de 
quinze dias úteis em cada local, junto a um 
professor orientador que ficara responsável 
pelo seu acompanhamento diário. Na coorde-
nação e planejamento das ações das equipes, 
havia a professora supervisora, que consoli-
dou as parcerias entre instituição de ensino e 
locais de estágio e conduziu o estágio junto aos 
orientadores e alunos no sentido de promover 
aprendizagem satisfatória para todos. As equi-
pes fizeram acompanhamento de atividades já 
existentes nos serviços, além de promoverem 
intervenções de prevenção de riscos, tratando 
de temáticas como doenças sexualmente trans-

missíveis, gênero e sexualidade, uso abusivo de 
substâncias, legalização e regulamentação das 
drogas, promoção da saúde e de cidadania. 

Ao longo de nossa experiência, pude-
mos observar que a busca pelos serviços se 
dão por motivos diversos, desde a vontade do 
indivíduo em parar com o uso de determinada 
substância até a motivação e/ou exigência da 
família ou cumprimento de pena alternativa. 
Os profissionais de cada local vivem cotidia-
namente o desafio de fazer um acolhimento 
integral ao mesmo tempo que enfrentam pro-
blemas como falta de verba, estrutura inade-
quada, salários baixos, alta rotatividade e falta 
de profissionais (SILVA, 2013). 

Momentos muito importantes para o 
nosso aprendizado foram o acompanhamen-
to e desenvolvimento de atividades de sala de 
espera e grupos de família. A sala de espera se 
constituía em atividades voltadas à orientação 
de informações relevantes à saúde mental, uso 
de substâncias, direitos e promoção de saúde 
em geral. Os grupos de família eram ativida-
des específicas para familiares e cuidadores 
de pessoas que estavam sendo atendidas pelos 
serviços. Nesses grupos, a orientação sobre 
doenças ou substâncias psicoativas ficava em 
segundo plano, sendo mais importante o cui-
dado terapêutico para com estes cuidadores. 
Portanto, eram realizadas conversas nas quais 
os familiares se sentiam à vontade para expor 
suas angústias, dificuldades e potencialidades. 

Refletimos, a partir da participação nes-
sas atividades, que não seríamos apenas “re-
abilitadores” quando nos formarmos, talvez 
essa palavra nem se encaixe ao que poderemos 
ser no âmbito de apoio a pessoas em depen-
dência de alguma substância ou a seus fami-
liares. A cada dia, íamos percebendo que a 
prevenção, a promoção, a escuta qualificada e 
a paciência, constantemente exercitada, eram 
de extrema importância para um técnico em 
reabilitação. Poderíamos pensar a nós mesmos 
como técnicos em apoio qualificado, demons-
trando que muito mais do que reabilitar, so-
mos pessoas qualificadas a escutar, aconselhar 
e evitar. Questionar o termo “reabilitação” foi 
importante, pois nos fez rever todos os con-
ceitos aprendidos até então e, assim, entender 
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melhor a política de Redução de Danos quan-
do ela afirma que vai além da redução de danos 
causado pelo uso de drogas (MARLAT, 1999) 
e se articula com uma rede de atenção que tem 
como objetivos finais oferecer uma vida plena 
de direitos e sem violações, garantindo o direi-
to à saúde.

Nos vários momentos que estivemos 
junto aos usuários dos serviços acima citados, 
percebíamos que suas histórias se conectavam 
de alguma forma, mas tinham suas singula-
ridades. As narrativas se davam não somente 
em relação ao uso de qualquer substância psi-
coativa, mas também de situações de violação 
de direitos, de opressões vividas por cada um, 
de lágrimas que eram derramadas por perdas 
de pessoas próximas, de conquistas feitas por 
cada um, do desejo de deixar a dependência, de 
sonhos, expectativas e até mesmo de confor-
mismo de uns com suas atuais situações. Con-
seguimos com isso entender que o uso abusivo 
se constrói em cima de diversos fatores que o 
cuidado em saúde deve levar em consideração. 
Há todo um quadro social de desigualdades, 
preconceitos e expectativas criadas pela socie-
dade que impõe padrões de vida a ser alcança-
dos, mas que muitos indivíduos não alcançam 
ou mesmo tentam produzir outras formas que 
não se adequam a esse padrão. Essa constante 
luta acaba por causar rejeição social e sofri-
mento para estes (CARLINI-COTRIM, 1995; 
GOFFMAN, 1988) e cabe aos profissionais 
de saúde perceber esses determinantes sociais 
para propor uma terapêutica singular e poten-
te para cada usuário. 

Em paralelo às atividades do estágio, 
aproveitamos para visitar algumas escolas da 
rede pública, que no período estavam sendo 
ocupadas pelos alunos. O movimento estu-
dantil reivindicava melhorias na educação, 
como mais verba para a merenda escolar, e as 
ocupações foram a forma que eles encontra-
ram de expor à sociedade os problemas estru-
turais das unidades de ensino.

Estivemos presente em seis escolas dife-
rentes levando palestras, dinâmicas, rodas de 
conversa e cine-debate, desenvolvendo refle-
xão junto aos adolescentes quanto ao uso de 
drogas, educação, gênero e doenças sexual-

mente transmissíveis. Percebemos essa experi-
ência como de extrema pertinência à nossa for-
mação profissional, já que pudemos atuar com 
ações de promoção de saúde, fortalecimento de 
cidadania e, consequentemente, prevenção de 
usos problemáticos de substâncias psicoativas.  

A cada escola visitada, pretendíamos 
tratar de um assunto diferente, visando uma 
maior gama de informações que poderíamos 
deixar aos ocupantes. Foram momentos de 
quebra de tabus, construção de opiniões e tro-
ca de experiências renovadoras. Estar diante 
da diversidade de alunos permitiu perceber o 
tanto de potencial existente em uma geração 
de pessoas dispostas a reivindicar seus direi-
tos. Nos impressionou o modo como eles se 
posicionaram diante de cada intervenção que 
levamos, estando abertos ao diálogo e de-
monstrando ter, algumas vezes, considerável 
conhecimento sobre os temas debatidos. 

Levando em consideração a proposta 
do estágio, acreditamos que os objetivos para 
a formação profissional tenham sido alcan-
çados. Ciente da dificuldade de campo para a 
atuação do reabilitador no mercado de traba-
lho, em virtude de a profissão de técnico em 
reabilitação de dependentes químicos ainda 
não ser reconhecida por lei, percebemos a im-
portância de haver uma luta posterior por seu 
devido reconhecimento.

Acreditamos que o nome do curso in-
fluenciou para que houvesse considerável dis-
tanciamento de profissionais e usuários dos 
serviços por ser percebido com conotação pe-
jorativa. A crítica que fazemos neste sentido 
é que o cuidado com pessoas com problemas 
com substâncias psicoativas não deve ser rea-
lizado com a única pretensão de “reabilitar”, e 
utilizar o nome “dependentes químicos” con-
tribui mais para a construção de um estigma 
(GOFFMAN, 1988) do que para o acolhimen-
to e o cuidado em saúde. A Redução de Da-
nos nos ensina que o respeito e a liberdade de 
escolha estão em primeiro lugar, permitindo o 
livre acesso à saúde e a garantia de direitos, in-
dependente dos usos que o indivíduo possa fa-
zer. Cabe ao profissional de saúde, logo, a nós, 
técnicos em reabilitação, portanto, auxiliá-los 
na melhora da sua saúde, resgatando sua cida-
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dania, autoestima e valorização perante a so-
ciedade e, assim, conseguindo, cada vez mais, 
que o indivíduo se fortaleça e possa fazer esco-
lhas que lhe sejam saudáveis (BRASIL, 2002; 
SILVA, 2013). 

Acreditamos que o registro dessa vivên-
cia de estágio possibilitou um olhar crítico e 
analítico da nossa experiência e ressaltou a 
importância de o ensino teórico ser seguido 
do ensino prático na formação do profissional 
técnico. A sua publicização pode contribuir 
também para que essa experiência forneça ele-
mentos, diante das facilidades e dificuldades 
encontradas nos espaços de atuação, para a 
educação profissional de possíveis turmas fu-
turas e/ou para outros profissionais que atuam 
no cuidado de pessoas com problemas decor-
rentes ao uso de substâncias psicoativas.
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